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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano

ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA
1.  DO OBJETO 
O objeto deste Termo de Referência é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VIAS PUBLICAS, ASSIM COMO EM CALÇAMENTOS E DRENAGENS PLUVIAIS NESTE MUNICÍPIO, INCLUSIVE NO INTERIOR.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
· Não dispomos de profissionais para atendimento de todas as demandas existentes;
· A demanda é muito maior que a capacidade de execução;
· Os servidores públicos do quadro efetivo já estão com a idade avançada e a capacidade de produção diária comprometida;
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A contratação dos serviços, justifica-se devido ser uma forma dinâmica e efetiva para a realização de reparos e manutenção das vias públicas, e garante uma execução mais rápida e dentro dos padrões necessários para uma boa qualidade nos serviços executados.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, esta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado quando os serviços forem devidamente prestados e os munícipes e servidores puderem constatar a qualidade e o tempo para realização dos mesmos.
O objeto desta contratação preenche os requisitos contidos no artigo 3º do Decreto Municipal nº 441/2014.
O objeto desta contratação se enquadra como “Bem Comum”: 
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
Ao interpretar o artigo acima, podemos ver que o objeto deste processo está dentro dos padrões exigidos, uma vez que, o bem a ser contratado está bem detalhado no edital e que também não exige técnica específica para tal fim. É objeto comum, no nosso entendimento, aquele cuja qualidade e adequação à sua finalidade, possam ser objetivamente definido no edital da licitação. 
Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São identificados facilmente no mercado. O objeto de uma licitação será comum quando for possível estabelecer, condições claras de seu julgamento, e não haver nenhum complicador no momento da licitante elaborar sua proposta, ou seja, não haver dúvida acerca daquilo que a administração pretende contratar. Sendo assim, nosso entendimento acerca do objeto ora licitado, é de considerá-lo como bem comum, haja vista as informações acima elencadas.
A descrição do objeto não restringe à competitividade, de modo que seja alcançada a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
· Melhoria no planejamento de pequenas manutenções.
· Melhoria no atendimento das solicitações como um todo.
· Melhoria no gerenciamento de recursos públicos.
· Melhoria no atendimento ao cidadão.
· Rapidez na execução dos serviços.
3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Para fins de comprovação da qualificação técnica da CONTRATADA serão exigidos:
3.1 Capacidade Técnico Profissional
ENGENHEIRO CIVIL / ARQUITETO
· Assentamento de blocos de concreto intertravado (35 MPa), esp.=08cm, sobre colchão de areia 5cm, exclusive blocos e areia, em Vias Urbanas. 
· Remoção e reassentamento de blocos de concreto.
· Sarjeta em concreto fck=10,0 MPa inclusive caiação, tudo incluído. 
· Corpo BSTC (greide) diâmetro 1,00 m CA-1 MF inclusive escavação e reaterro, exclusive tubo de concreto armado d = 1,00 m.
· Meio fio (assentamento), inclusive caiação. 
· Caixa ralo em blocos pré-moldados e grelha articulada em FFA em Vias Urbanas.
· Boca de concreto ciclópico para BDTC diâmetro 1,00 m. 
· Escoramento contínuo de cavas em estacas de prancha de largura até 400mm.
3.2 Capacidade Técnico-Operacional
· Assentamento de blocos de concreto intertravado  (35 MPa), esp.=08cm, sobre colchão de areia 5cm, exclusive blocos e areia, em Vias Urbanas – 8.000,00 m².
· Remoção e reassentamento de blocos de concreto – 6.000,00 m². 
· Sarjeta em concreto fck=10,0 MPa inclusive caiação, tudo incluído – 2.000,00 m. 
· Corpo BSTC (greide) diâmetro 1,00 m CA-1 MF inclusive escavação e reaterro, exclusive tubo de concreto armado d = 1,00 m – 30,00 m.
· Meio fio (assentamento), inclusive caiação – 2.000,00 m. 
· Caixa ralo em blocos pré-moldados e grelha articulada em FFA em Vias Urbanas – 10,00 und.
· Boca de concreto ciclópico para BDTC diâmetro 1,00 m– 1,00 und. 
· Escoramento contínuo de cavas em estacas de prancha de largura até 400mm – 220,00 m²
3.3 Justificativa Capacidade Técnico-Operacional.
Assentamento de blocos de concreto intertravado  (35 MPa), esp.= 08 cm, sobre colchão de areia 5 cm, exclusive blocos e areia, em Vias Urbanas:
O assentamento de blocos de concreto em vias urbanas deve obedecer a normas técnicas específicas estabelecidas por órgãos reguladores. Uma empresa qualificada está inteiramente familiarizada com essas normas e é capaz de segui-las, garantindo assim a conformidade do serviço. É imprescindível que a empresa possua um conhecimento aprofundado das características e comportamentos dos materiais envolvidos para assegurar um assentamento apropriado. 
A segurança dos usuários e a durabilidade da infraestrutura são elementos de extrema importância. Uma empresa devidamente qualificada demonstra expertise em práticas essenciais de segurança, reduzindo ao mínimo os riscos e garantindo uma execução segura do serviço. Além disso, o planejamento abrangente, que inclui a logística de entrega de materiais, a coordenação da equipe e o cumprimento de prazos, desempenha um papel vital, especialmente em projetos urbanos onde a gestão eficiente do tempo e a minimização de impactos são cruciais. 
A execução em vias urbanas apresenta desafios singulares, como interações com sistemas de drenagem, redes subterrâneas e regulamentações específicas. O assentamento de blocos intertravados requer técnicas específicas para garantir a estabilidade e uniformidade do pavimento. O uso de um colchão de areia (5 cm) como base exige compreensão geotécnica do solo local, e uma empresa qualificada realizará análises apropriadas, ajustando o colchão de areia conforme necessário para garantir estabilidade e resistência ao pavimento. 
Projetos urbanos demandam considerações ambientais, incluindo a gestão adequada de resíduos. Uma empresa qualificada tem a capacidade de implementar práticas ambientalmente responsáveis, minimizando impactos negativos no ambiente circundante. A qualificação técnica da empresa é refletida na garantia de qualidade do serviço, assegurando que a execução atenda ou supere padrões específicos e garantindo a durabilidade do pavimento intertravado ao longo do tempo. 
Remoção e Reassentamento de Blocos de Concreto:
A empresa executora dos serviços deve possuir uma sólida capacidade técnica para a execução eficiente da remoção e reassentamento de blocos de concreto. Essa competência é vital para assegurar a qualidade, durabilidade e segurança do calçamento urbano. A empresa deve demonstrar habilidade na avaliação estrutural dos blocos de concreto existentes, identificando danos, desgastes e possíveis pontos fracos. Isso é crucial para determinar a necessidade de remoção e substituição, garantindo a integridade da infraestrutura. É de suma importância possuir conhecimento avançado em técnicas de remoção é essencial. Isso inclui a capacidade de desmontar e retirar os blocos de maneira eficaz, minimizando danos ao entorno e permitindo uma transição suave para o novo calçamento. A expertise técnica também abrange a habilidade de reassentar os blocos com precisão. Isso envolve a aplicação de técnicas de nivelamento, alinhamento e compactação adequadas, garantindo a estabilidade e uniformidade da superfície. A empresa deve estar preparada para lidar de forma responsável com os resíduos gerados durante a remoção, adotando práticas sustentáveis de descarte e, quando possível, considerando a reciclagem dos materiais.
Sarjeta em concreto fck=10,0 MPa inclusive caiação:
A execução de sarjetas em concreto geralmente está sujeita a especificações técnicas que incluem parâmetros como a resistência do concreto (fck=10,0 MPa) e detalhes construtivos específicos. A resistência do concreto desempenha um papel crucial na durabilidade e desempenho da sarjeta, e empresas qualificadas possuem técnicas na dosagem precisa dos materiais, garantindo a obtenção da resistência desejada e preservando a integridade estrutural da sarjeta. Os processos de construção das sarjetas envolvem técnicas específicas, desde a preparação do terreno até a etapa final de caiação. 
Dada a natureza das atividades envolvidas na construção de sarjetas, é imperativo que sejam adotadas práticas seguras. Empresas qualificadas investem em treinamento de segurança para sua equipe, reduzindo riscos no local de trabalho e assegurando a proteção tanto dos trabalhadores quanto de terceiros. Além disso, a gestão adequada de resíduos e a implementação de práticas construtivas ambientalmente responsáveis são considerações críticas. Empresas qualificadas estão plenamente conscientes dessas preocupações e implementam medidas para minimizar o impacto ambiental durante a construção. 
Empresas devidamente qualificadas utilizam sistemas de gestão de qualidade, que abrangem desde a escolha dos materiais até os processos construtivos. Essa abordagem rigorosa assegura que as construções em total conformidade com as normas técnicas e especificações do projeto, resultando em um produto final de elevada qualidade. 
Corpo BSTC (greide) diâmetro 1,00 m CA-1 MF inclusive escavação e reaterro, exclusive tubo de concreto armado d = 1,00 m.
A boa execução visa prevenir complicações decorrentes do acúmulo de água da chuva, contribuindo para a preservação da infraestrutura. 
A principal função da drenagem pluvial é evitar o acúmulo de água da chuva nas vias. Quando a água não é adequadamente drenada, pode acumular poças, resultando em inundações temporárias. O acúmulo de água pode ser prejudicial à estrutura do calçamento infiltrando nas camadas inferiores do solo, levando à erosão, afundamento e danos. Calçamentos alagados podem representar riscos para a segurança dos pedestres e motoristas, pode haver quedas e acidentes de trânsito devido às condições escorregadias causadas pela água acumulada. 
A implementação adequada de sistemas de drenagem pluvial em calçamentos é essencial para garantir a durabilidade da infraestrutura, promover a segurança pública e preservar o meio ambiente.
Meio-fio (Assentamento), Inclusive Caiação:
A capacidade técnica da empresa para o assentamento de meio-fio, incluindo a caiação, é fundamental para a organização, segurança e estética das vias. A execução precisa desses serviços contribui significativamente para a infraestrutura. A empresa deve demonstrar habilidade na instalação precisa do meio-fio, garantindo linhas retas, alinhamento adequado e uniformidade em toda a extensão. Isso é vital para a organização visual e segurança viária. A capacidade de incorporar conhecimentos de drenagem no assentamento do meio-fio é crucial. Isso inclui a criação de declives adequados para direcionamento eficiente das águas pluviais, prevenindo problemas de erosão e inundações. A caiação do meio-fio não apenas contribui para a estética, mas também desempenha um papel na proteção contra agentes atmosféricos. A empresa deve possuir expertise na aplicação adequada desse revestimento, visando durabilidade e resistência. Além da técnica, a empresa deve demonstrar sensibilidade estética, contribuindo para a configuração visual da área urbana. Isso inclui a escolha de materiais e métodos que promovam a harmonia com o ambiente circundante. Ao atender a esses requisitos técnicos, a empresa assegura não apenas a conformidade com o termo de referência, mas também a entrega de um serviço de alta qualidade, contribuindo para a infraestrutura urbana de forma duradoura e benéfica.
Caixa ralo em blocos pré-moldados e grelha articulada em FFA em Vias Urbanas
A execução adequada de caixas de ralo em blocos pré-moldados e grelhas articuladas em FFA em vias urbanas, especialmente em calçamentos com blocos, é de extrema relevância. As caixas de ralo desempenham um papel crucial na gestão das águas pluviais. Uma instalação adequada garante que a água da chuva seja coletada e direcionada corretamente, prevenindo inundações e contribuindo para a segurança nas vias urbanas. Uma instalação bem executada facilita a manutenção preventiva e corretiva. Isso é fundamental para garantir que as caixas de ralo e grelhas permaneçam livres de detritos e funcionem adequadamente, evitando obstruções que poderiam levar a problemas de drenagem. A água pode causar danos significativos às infraestruturas subterrâneas se não for gerenciada adequadamente. Uma execução cuidadosa das caixas de ralo e grelhas ajuda a preservar a integridade das estruturas subjacentes, incluindo a base do calçamento. A instalação deve ser realizada em conformidade com as normas e regulamentações locais e nacionais. Isso não apenas assegura a qualidade do projeto, mas também evita problemas legais. Em resumo, a boa execução de caixas de ralo em blocos pré-moldados e grelhas articuladas em vias urbanas é crucial para a eficiência, durabilidade, segurança e estética do sistema de drenagem, bem como para a preservação da infraestrutura subterrânea e o cumprimento das normas regulamentares.
Boca de concreto ciclópico para BDTC diâmetro 1,00 m
A execução adequada de uma boca de concreto ciclópico para Base de Bloco Intertravado (BDTC) com diâmetro de 1,00 m em calçamento em bloco é de extrema relevância por várias razões: A boca de concreto tem a função de coletar e direcionar as águas pluviais, prevenindo acúmulo e ajudando na drenagem eficiente. Isso é crucial para evitar alagamentos, erosões e outros problemas relacionados à água. A execução adequada da boca de concreto contribui para a estabilidade do calçamento em bloco. Ela evita o acúmulo de água sob os blocos, o que poderia levar a problemas como afundamento, deslocamento e trincas. Uma boa drenagem e estabilidade do calçamento contribuem diretamente para a durabilidade do pavimento. O adequado escoamento da água pela boca de concreto ajuda na prevenção da erosão do solo. Isso é crucial para manter a integridade da área ao redor da boca de concreto e evitar danos ao entorno. Uma boca de concreto bem executada facilita a manutenção do sistema de drenagem. Acesso fácil para limpeza e inspeção contribui para a eficácia contínua do sistema ao longo do tempo. A execução da boca de concreto deve seguir normas técnicas e padrões específicos. Isso não apenas garante a qualidade do serviço, mas também assegura que o projeto esteja em conformidade com as regulamentações locais e nacionais. Uma execução deficiente da boca de concreto pode resultar em vários problemas, desde danos ao pavimento até riscos de segurança. Uma boa execução reduz tais riscos, promovendo a segurança e a eficácia da infraestrutura. Em resumo, a execução adequada da boca de concreto ciclópico em calçamento em bloco é crucial para garantir a funcionalidade, a durabilidade e a segurança da infraestrutura. Além disso, ela contribui para a preservação do ambiente, evitando problemas relacionados à água e erosão.
Escoramento contínuo de cavas em estacas de prancha de largura até 400 mm
O escoramento contínuo de cavas em estacas de prancha é extremamente relevante para o calçamento de blocos, especialmente quando se trata de projetos de pavimentação em áreas onde escavações são necessárias para instalação de blocos intertravados ou outros tipos de pavimentos. É de grande importância a execução de forma correta do escoramento contínuo pois contribui para a estabilidade do subleito durante o processo de escavação, garantindo que o solo ao redor da área de calçamento permaneça firme e suportando adequadamente os blocos, evita o deslocamento lateral do solo adjacente à área de calçamento, garantindo uma base sólida e consistente para os blocos intertravados. O escoramento contínuo ajuda a manter uma altura uniforme na cava, o que é crucial para garantir a nivelamento adequado dos blocos e uma superfície de pavimentação consistente. Se executado de forma correta ainda ajuda a prevenir o afundamento irregular da área de calçamento devido à compactação desigual do solo, o que pode ocorrer se não houver um escoramento adequado durante a escavação. O escoramento contínuo oferece condições mais seguras e controladas para a instalação dos blocos intertravados, facilitando o processo e garantindo uma base adequada para a pavimentação e contribui para o controle eficiente da drenagem, pois impede a inclinação inadequada da área de calçamento, permitindo a correta inclinação para o escoamento de água. Em projetos que envolvem a instalação de infraestrutura subterrânea, como tubulações, o escoramento contínuo possibilita a realização de escavações controladas, sem comprometer a integridade das instalações. Um dos aspectos mais importantes do escoramento contínuo é a mitigação de riscos geotécnicos associados a movimentos do solo, deslizamentos e instabilidades durante a fase de construção do calçamento. Um escoramento adequado contribui para a durabilidade do calçamento, prevenindo problemas estruturais ao longo do tempo devido a assentamentos diferenciais.Em resumo, o escoramento contínuo de cavas em estacas de prancha é fundamental para estabelecer as condições ideais para a construção de calçamento de blocos. Ele assegura a estabilidade do solo, uniformidade na altura da cava, drenagem eficiente e contribui para a durabilidade e qualidade geral da pavimentação. 
4. DA VISITA TÉCNICA
A vistoria técnica para conhecimento das condições ambientais e técnicas ao local sobre o qual a obra será executada deverá ser agendada mediante apresentação requerimento diretamente ao Setor de Engenharia através de protocolo, sempre indicando o nome da Empresa, do responsável técnico que procederá a visita técnica, a data proposta para ocorrência da visita, respeitando sempre os dias úteis desta Prefeitura tanto quanto horário de funcionamento, que é das 12:00 às 18:00 de segunda a quinta e das 7:00h as 13:00 na sexta-feira.
Em hipótese alguma serão realizadas visitas técnicas conjuntas.
Considerando também de se tratar de uma obra com um grau de complexidade em sua execução, considera-se a visita ao local da obra solicitada um caso excepcional, especialmente por sua característica, iniciando assim a justificativa de exigência de visita técnica obrigatória.

Justifica-se a visita técnica obrigatória, tendo em vista que o objeto em questão, é uma atividade complexa que exige um conhecimento prévio do local da obra, devido as localizações que serão executadas, uma vez que trata-se de manutenção em vias públicas de grande fluxo de veículos, assim como alguns bairros possuem difícil acesso de caminhões e máquinas, assim como para conhecimento no interior de seus  locais e suas respectivas distâncias, evitando assim possíveis desentendimentos com a contratante e para que a mesma forneça um orçamento mais adequado a realidade. Outro motivo da visita prévia é a logística que a contratada deverá impor em sua obra, visando o cumprimento do contrato. Sem a logística correta, o atraso na entrega de materiais nos diversos locais pode impactar diretamente no prazo e execução e nos custos, gerando contratempos desnecessários a obra.
A citada visita técnica se mostra indispensável, neste caso concreto, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características locais, resguardando a Administração Pública de possíveis inexecuções contratuais, tudo em conformidade com a Súmula nº 002 expedida pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCE ES, que preconiza “A VISITA TÉCNICA SOMENTE PODE SER EXIGIDA, SE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUANDO AS
PECULIARIDADES DO OBJETO NÃO POSSAM SER EXPRESSAS DE MODO DETALHADO E ESPECÍFICO NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SENDO
VEDADA A OBRIGATORIEDADE DE VISITA TÉCNICA CONJUNTA.”
Cumpre esclarecer que, a visita técnica visa propiciar ao proponente, o exame; a conferência, e a constatação prévia de todos os detalhes e características dos serviços, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influenciar sobre o custo na execução do objeto; além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. As vistorias, medições e quaisquer outras formas de análise do local, correrão por conta e risco da(s) empresa(s) interessada(s). A empresa vencedora que venha a ser contratada, não poderá deixar de realizar o serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições, não se aceitando alegações futuras quanto ao desconhecimento de fatos, quantidades, especificações, levantamentos, ou quaisquer outros fatores inerentes que venham a compor a proposta de preços a ser apresentada.
Portanto, a vistoria técnica será obrigatória para este objeto, podendo ser realizada pelo representante legal ou por profissional terceirizado pela empresa, desde que possua conhecimento técnico suficiente para tal incumbência. O responsável legal ou o representante da empresa proponente deverá estar devidamente identificado (Declaração em papel timbrado da empresa e documento de registro geral e/ou outro) para poder realizar a visita.
Para comprovação da vistoria, o Setor de Engenharia, por intermédio do Engenheiro Civil e ou/arquiteto, disponibilizará um atestado de visita técnica.
A não realização da visita por parte da empresa proponente será motivo de inabilitação, caracterizando que a proponente não tem todas as informações das condições do local, dos materiais necessários para o fiel cumprimento das obrigações relativas ao objeto da contratação em epígrafe.
5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O objeto deste Termo de Referência está fundamentado no art. 15 da Lei nº. 8.666/93 que regula o sistema de Registro de Preços, Decreto Municipal n.º 441/2014, de 15 de setembro de 2014, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências e demais legislação pertinente.
6. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS
Os serviços estão especificados na planilha anexa a este Termo de Referência.
O Município fornecerá o pavimento (bloco sextavado, bloco intertravado holandês, e outros) a ser utilizado nos serviços. 
7. DA PROPOSTA
7.1. A proposta de preço deverá ser elaborada com a observância dos seguintes requisitos:
7.1.1. Na proposta deverá constar o detalhamento do material ofertado, o valor unitário e total;
7.1.2. Os materiais deverão ser de ótima qualidade, sem avarias e devem atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e Edital Licitatório;
7.1.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma;
7.1.4. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas, bem como impostos, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis para perfeita execução dos serviços. 
7.1.5. A proposta deverá conter os dados da pessoa jurídica, tais como: CNPJ, endereço, banco, conta-corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 
7.1.6. Será considerada vencedora a licitante que oferecer a proposta de menor preço global.
7.1.7. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
7.1.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.1.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
8. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
8.1. O prazo máximo para entrega do objeto da licitação será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia imediatamente seguinte ao do recebimento, por parte da proponente vencedora, da Ordem de Compra expedida pelo Departamento de Compras e Contratos da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
8.2. Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a entregar os materiais de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados.
8.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar às suas expensas o material que vier a ser recusado, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
9. DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93 e Decreto Municipal Nº 441, de 15 de setembro de 2014.
10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, após a liquidação da despesa, no valor correspondente aos materiais entregues, através de ordem bancária depositada em Conta-Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta-Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento.
10.2. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.
10.3. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, os quantitativos, o Nº da Autorização de Compra, Nº da Ata de Registro de preços, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição.
11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A fiscalização e o gerenciamento das cláusulas da Ata de Registro de Preços serão de responsabilidade da Administração Municipal e da Comissão Especial de Registro de Preço.
11.2. As decisões e providências que ultrapassarem da Comissão Especial, no acompanhamento e na fiscalização do objeto desta licitação, deverão ser solicitadas à Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.
11.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior compra através de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária para fazer face à aquisição dos materiais,  será indicada por ocasião da efetiva compra.
12.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Secretário em exercício da Unidade Administrativa requisitante.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
13.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
13.3. Observar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
13.4. Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.
13.5. Atestar a entrega do objeto, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
13.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Nona deste Termo de Referência.
13.7. Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos na Ata de Registro de Preço.
13.8. Acompanhar a entrega dos materiais, podendo intervir para fins de ajustes;
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados; 
14.2. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.
14.3. Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
14.4. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação; 
14.5. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
14.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
14.7. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 
14.8. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades;
15. PENALIDADES 
15.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento dos materiais, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
16. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
16.1. O(s) preço(s) registrados poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, devidamente comprovado.
16.2. Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha deverá:
a) Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.
16.3. Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, poderá:
a) Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativas que possibilitem o reajustamento do preço registrado;
b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
15.4. Fica estabelecida a data da abertura da proposta como sendo a data base para o reajuste deste contrato.
17. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
17.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
c) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
d) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os materiais entregues não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
São Gabriel da Palha, 27 de Novembro de 2023.
Aprovado por:
MAIKEL PAIVA
Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha-ES | CEP 29780 000  
Fone/Fax (027) 3727-1383 | E-mail: obras@saogabriel.es.gov

